
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
 

CONCURSO PÚBLICO 
 

Edital n° 01/2012 
 

Prova Objetiva Seletiva - 01/07/2012 
 

 

101 - Juiz Substituto 
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 
questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. A prova é composta de 100 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 4 alternativas cada 
uma, sempre na sequência a, b, c, d, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 
perguntas aos aplicadores de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome impresso nele 
corresponde ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente 
ao aplicador de prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o 
cuidado de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

8. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre os candidatos, 
tampouco o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive 
relógio. O não cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

9. Os aparelhos celulares deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no 
saco plástico. Caso essa exigência seja descumprida, o candidato será excluído do 
concurso. 

10. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a 
transcrição das respostas para o cartão-resposta. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. 
Aguarde autorização para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas 

 
 
 
 
 
 

BLOCO I 
 
 
 
 
 

BLOCO II 
 
 
 
 
 

BLOCO III 
 
 
 
 
 

BLOCO IV 
 
 
 
 
 
 

 
 

INSCRIÇÃO 
  

TURMA 
  

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

 
 
ASSINATURA DO CANDIDATO 
 
 
 

 

  ....................................................................................................................................................................................................................  
 

RESPOSTAS 
01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 - 
02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 - 
03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 - 
04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 - 
05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 - 
06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 - 
07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 - 
08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 - 
09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 - 
10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 - 
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BLOCO I 
Direito Civil / Direito Processual Civil / Direito do Consumidor / Direito da Criança e do Adolescente 

 
01 - Com base na Parte Geral do Código Civil brasileiro, é correto afirmar: 

 
a) No que concerne a matéria de provas, pode-se dizer que as presunções legais não são admitidas nos casos em que a lei 

exclui a prova testemunhal. 
b) Os bens públicos dominicais não estão sujeitos a usucapião e não podem ser alienados. 
c) Em relação às fundações, caberá ao Ministério Público Federal velar por elas caso a fundação atue em mais de um estado. 
►d) Os contratos escritos podem conter cláusula que especifique o domicílio onde se exercitem e cumpram os direitos e 

obrigações resultantes do contrato. 
 

02 - Acerca dos fatos jurídicos, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) Nos casos de condição suspensiva ou resolutiva, é permitido ao titular do direito eventual praticar os atos destinados a 

conservá-lo. 
►b) Subsistirá a manifestação de vontade ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, 

mesmo se dela o destinatário tinha conhecimento. 
c) O credor quirografário, que receber do devedor insolvente o pagamento da dívida ainda não vencida, ficará obrigado a 

repor, em proveito do acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso de credores, aquilo que recebeu. 
d) Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito. 
 

03 - Assinale a alternativa correta. 
 
a) O crédito, ainda que penhorado, pode ser transferido pelo credor que tiver conhecimento da penhora. 
b) O julgamento contrário ou favorável a um dos credores solidários não atinge os demais. 
►c) O pagamento indireto por sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, 

em relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores. 
d) Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes contratantes, as arras ou sinal não terão 

a função indenizatória. 
 
04 - Assinale a alternativa correta. 

 

a) Não é facultado ao adquirente de bens dados em anticrese remi-los antes do vencimento da dívida. 
b) A cláusula que autoriza o credor pignoratício, anticrético ou hipotecário a ficar com o objeto da garantia caso a dívida não 

seja paga no vencimento é anulável. 
c) É facultado ao dono do prédio serviente obstar o exercício legítimo da servidão caso queira. 
►d) Resolvida a propriedade pelo implemento da condição ou pelo advento do termo, entendem-se também resolvidos os 

direitos reais concedidos na sua pendência, e o proprietário, em cujo favor se opera a resolução, pode reivindicar a coisa do 
poder de quem a possua ou detenha. 

 
05 - Sobre o direito das sucessões, assinale a alternativa correta. 

 
a) De acordo com o Código Civil, é permitido que seja feito testamento conjuntivo. 
►b) Ao cego só se permite o testamento público. 
c) Quando a cláusula testamentária for suscetível de várias interpretações, subsistirá a que melhor assegure a observância 

dos direitos dos herdeiros. 
d) É anulável a disposição que deixe a arbítrio do herdeiro, ou de outrem, fixar o valor do legado. 

 
06 - Assinale a alternativa correta. 

 
►a) Dar-se-á curador ao nascituro, se o pai falecer estando grávida a mulher e não tendo o poder familiar. 
b) A sucessão e a legitimação para suceder são reguladas pela lei vigente ao tempo do nascimento do de cujus. 
c) Com dissolução da sociedade conjugal, extingue-se o bem de família convencional. 
d) O direito à meação não é renunciável, mas é cessível ou penhorável na vigência do regime matrimonial. 

 
07 - Considere as seguintes afirmativas: 

 
1. Nas associações, a exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em 

procedimento que assegure direito de defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto. 
2. O pagamento feito ao credor putativo é válido, ainda que reste provado depois que não era de boa-fé. 
3. Presumem-se fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de dívidas que o devedor insolvente tiver 

dado a algum credor. 
4. Não se consideram benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem sem a intervenção do 

proprietário, possuidor ou detentor. 
 
Assinale a alternativa correta. 

 
a) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
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08 - A respeito de Responsabilidade Civil, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 
(   ) Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais 

do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no 
segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição. 

(   ) O dono ou detentor do animal ressarcirá o dano por este causado, ainda que ocorrido por força maior. 
(   ) O credor que demandar o devedor antes de vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o permita, ficará obrigado 

a esperar o tempo que faltava para o vencimento, a descontar os juros correspondentes, embora estipulados, e a 
pagar as custas em dobro. 

(   ) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou apenas 
se o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 

►a) V – F – V – F. 
b) F – F – V – V. 
c) V – V – F – F. 
d) F – V – F – V. 

 
09 - Assinale a alternativa correta. 

 
a) O contrato de comissão tem por objeto a aquisição ou a venda de bens pelo comissário em nome do comitente. 
►b) O risco do seguro compreenderá todos os prejuízos resultantes ou consequentes, como sejam os estragos ocasionados 

para evitar o sinistro, minorar o dano, ou salvar a coisa. 
c) O sorteio para dirimir questões ou dividir coisas comuns considera-se sempre como sistema de partilha. 
d) O gestor de negócio não responde pelo caso fortuito quando fizer operações arriscadas semelhantes às que o dono 

costumava fazer. 
 
10 - Assinale a alternativa correta. 

 
a) Se a dívida se vencer, pendendo litígio entre credores que se pretendem mutuamente excluir, não poderá qualquer deles 

requerer a consignação. 
b) Até o momento da tradição, os riscos da coisa e os do preço correm por conta do vendedor. 
►c) Se o credor for evicto da coisa recebida em pagamento, restabelecer-se-á a obrigação primitiva, ficando sem efeito a 

quitação dada, ressalvados os direitos de terceiros. 
d) No contrato de compra e venda, a tradição da coisa vendida, na falta de estipulação expressa, dar-se-á no domicílio do 

devedor. 
 
11 - Ciente da iminência de um novo Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 

 
►a) Dispositivo que amplie o prazo para o ajuizamento de ação rescisória para três anos será válido para a rescisão de 

sentenças publicadas antes da entrada em vigor da nova legislação processual. 
b) Na ausência de dispositivo que indique o momento de vigência da lei nova, a vacatio legis de norma processual é de 

sessenta dias. 
c) De acordo com a regra da aplicação imediata, os processos em andamento serão submetidos ao novo Código de Processo 

Civil, cabendo ao juiz a adequação retroativa dos procedimentos. 
d) A solução mais adequada para os problemas de direito processual no tempo é representada pela teoria do isolamento dos 

atos processuais, pela qual os prazos processuais em curso podem ser alterados pela lei no momento em que entra em 
vigor. 

 
12 - A respeito das regras de competência no Direito Processual Civil, assinale a alternativa correta. 

 

a) O esquema chiovendiano de determinação de competência, adotado pelo Código de Processo Civil de 1973, privilegia as 
regras de competência em razão da matéria, do lugar e do valor da causa. 

►b) A competência funcional horizontal pode ser determinada pelo fenômeno de prorrogação de competência; a competência 
funcional vertical é fixada pela prevenção do juízo de origem. 

c) As regras de competência em razão do lugar e do valor da causa são de natureza relativa. 
d) A nomenclatura “competência absoluta” e “competência relativa” decorre da teoria da nulidade dos atos processuais. Por 

isso, a violação de regra de competência absoluta implica a nulidade dos atos processuais já praticados, e a violação de 
regra de competência relativa deve ser alegada pela parte interessada na primeira oportunidade, sob pena de convalidação 
dos atos processuais. 

 
13 - Sobre o direito de ação, assinale a alternativa correta. 

 

a) A teoria de Enrico Tullio Liebman, adotada pelo Código de Processo Civil de 1973, foi posteriormente revisada pelo autor, 
que limitou as condições da ação à possibilidade jurídica do pedido e à legitimidade das partes. 

b) A chamada classificação quinária da ação utiliza como critério a natureza do provimento judicial pretendido. Assim, tem-se 
as ações de direito material, declaratória, constitutiva, condenatória e mandamental. 

►c) A reforma do Código de Processo Civil de 1973, levada a efeito pela Lei 11.232/2005, que acrescentou o cumprimento de 
sentença ao diploma legal, reduziu a importância da classificação quinária e deu lugar à classificação que prioriza a 
necessidade ou não da execução da sentença. 

d) Pelo conceito de ação adotado no Código de Processo Civil de 1973, só tem ação o autor que obtém o julgamento pela 
procedência do pedido. 
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14 - Quanto à tramitação do procedimento comum ordinário, assinale a alternativa correta. 
 
a) A interrupção da prescrição ocorre na data em que é citado o réu. 
b) Não são consideradas partes processuais o assistente simples e o Ministério Público, nos casos em que atua como fiscal da 

lei. 
c) A capacidade para ser parte é atributo processual correlato à personalidade civil, porém só possuem capacidade para estar 

em juízo os profissionais regularmente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil e os membros do Ministério Público. 
►d) Em todas as hipóteses apontadas como intervenção de terceiros pelo Código de Processo Civil de 1973, um terceiro pode 

se tornar parte no processo em andamento. 
 
15 - Acerca dos atos processuais, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
►a) Publicação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma 

coisa. 
b) Segundo a doutrina processual civil clássica, são quatro os graus de vício dos atos processuais: inexistência, nulidade 

absoluta, nulidade relativa e anulabilidade. 
c) O ato processual do juiz passa a existir com a juntada do despacho ou decisão aos autos, independentemente da 

comunicação do fato às partes. 
d) O exercício de uma faculdade processual sujeita a prazo, por uma das partes, dá ensejo à chamada preclusão consumativa; 

já a opção pelo não cumprimento do ônus processual dá ensejo à preclusão temporal. 
 
16 - Sobre a petição inicial, a antecipação da tutela e a citação do réu, é correto afirmar: 

 
a) Como a petição inicial fixa o objeto do processo, não é dado ao autor requerer a antecipação da tutela em momento 

processual posterior, salvo se o réu ainda não foi citado. 
►b) Há hipótese legal de antecipação de tutela, prevista pelo Código de Processo Civil de 1973, que dispensa os requisitos de 

prova inequívoca e verossimilhança da alegação. 
c) Diz-se pedido alternativo aquele que, pela natureza da obrigação, pode ser cumprido pelo devedor de mais de um modo; 

chamam-se sucessivos os requerimentos cumulados pelo autor, num único processo, contra o mesmo réu, ainda que entre 
eles não haja conexão. 

d) A citação por hora certa realizada pelo oficial de justiça, que cumpre estritamente os requisitos legais previstos pelo Código 
de Processo Civil de 1973, é considerada citação pessoal. 

 
17 - Sobre a resposta do réu, assinale a alternativa correta. 

 
a) A exceção é a via pela qual o réu apresenta suas defesas processuais dilatórias; na contestação, o réu apresenta as 

defesas processuais peremptórias e as defesas materiais. 
b) A via adequada para o réu alegar fato novo é a reconvenção. 
c) A presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor é consequência processual produzida apenas pela revelia. 
►d) O termo inicial do prazo de quinze dias para apresentar exceção de incompetência pode ser diverso do termo inicial da 

contestação e da reconvenção. 
 
18 - De acordo com o Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa correta acerca do julgamento conforme o 

estado do processo. 
 
►a) Pode o juiz julgar antecipadamente o mérito, ainda que a matéria envolva questão de fato. 
b) Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos artigos 267 e 269, II a V, o juiz pode extinguir o processo imediatamente. 
c) A audiência preliminar deve ocorrer nas causas que admitem transação. Nela devem estar presentes as partes ou apenas 

seus procuradores, com delegação dos poderes previstos na cláusula ad judicia. 
d) Pela interpretação do Código de Processo Civil de 1973, as únicas causas de dispensa da audiência preliminar são: se 

houver revelia; se o direito em litígio não admitir transação; e se a questão de mérito for unicamente de direito. 
 

19 - Acerca da sentença e dos recursos, assinale a alternativa correta. 
 

a) O conceito de recurso adotado pelo Código de Processo Civil de 1973 permite afirmar que o reexame necessário é uma das 
espécies recursais. 

b) Da decisão que julga improcedente a liquidação de sentença pela constatação do chamado “dano zero” cabe agravo de 
instrumento. 

►c) Nos recursos interpostos de decisões proferidas em autos que tramitam pelo rito sumário, despejo e indeferimento liminar da 
petição inicial, não há revisão por integrante do órgão julgador. Da mesma forma, não há revisão nos recursos de agravo de 
instrumento e embargos de declaração. 

d) Em consonância com a Constituição da República de 1988, pode uma Câmara do Tribunal de Justiça declarar 
inconstitucional lei ou ato normativo do Poder Público. 

 
20 - A respeito do processo de execução, assinale a alternativa correta. 

 
►a) Na execução de obrigação por entrega de coisa, o juiz deve conceder prazo ao executado para cumprimento espontâneo. 

Se não houver o cumprimento, deve o juiz determinar a busca e apreensão do bem móvel ou a imissão na posse de bem 
imóvel. Por fim, se as vias anteriores não forem eficazes, pode o magistrado utilizar os poderes gerais de efetivação. 

b) Na execução de título extrajudicial contra mais de um réu, o prazo para oferecer embargos à execução é contado a partir da 
juntada do último mandado de citação e é de 15 dias, sem exceção. 

c) O sócio de sociedade empresária que, nos termos da lei, toma ciência da desconsideração da personalidade jurídica, tem 
como via processual adequada para se defender os embargos de terceiro. 

d) O Código de Processo Civil de 1973 considera título executivo extrajudicial a sentença arbitral, pois se trata de decisão 
tomada fora do Poder Judiciário. 
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21 - Acerca dos conceitos de fornecedor e de consumidor, assinale a alternativa correta. 
 
a) As sociedades de fato e as irregulares não são consideradas fornecedoras de acordo com o diploma consumerista por 

serem desprovidas de personalidade jurídica. 
b) O Código de Defesa do Consumidor é composto pelo conceito de consumidor em sentido estrito e pelo conceito de 

consumidor por equiparação. Em relação ao primeiro, há a exclusão das pessoas jurídicas. 
c) A definição do artigo 2º (segundo) do Código de Defesa do Consumidor prescinde a análise do sujeito considerado 

destinatário fático e econômico do bem ou do serviço. 
►d) A teoria finalista aprofundada se concentra em investigar no caso concreto a noção de consumidor final imediato e a de 

vulnerabilidade. 
 

22 - Acerca dos fundamentos constitucionais do Direito do Consumidor e da oferta e publicidade no Código de Defesa do 
Consumidor, é correto afirmar: 

 

a) O legislador constituinte determinou no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que dentro do prazo de dois anos 
deveria ser elaborado um Código de Defesa do Consumidor. 

b) Conforme determina a Constituição Federal de 1988, a competência para legislar sobre direito do consumidor é comum à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal. 

►c) É dever do fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manter em seu poder os dados fáticos, técnicos e 
científicos que dão sustentação à mensagem. 

d) Considera-se enganosa a publicidade que explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e 
experiência da criança, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança. 

 
23 - De acordo com o regime jurídico de responsabilidade e deveres estabelecido no Código de Defesa do Consumidor, 

assinale a alternativa correta. 
 
►a) Na hipótese de responsabilidade por vício do produto e do serviço, caso ocorra dano causado por componente ou peça 

incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a 
incorporação. 

b) Obsta a prescrição a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e 
serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca. 

c) A garantia legal de adequação do produto ou serviço depende de termo expresso, sendo possível estipulação contratual de 
cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de indenizar. 

d) Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por vício do produto ou do serviço, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e de sua autoria. 

 
24 - Sobre as hipóteses de Desconsideração da Personalidade Jurídica contempladas no Código de Defesa do Consumidor, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são subsidiariamente responsáveis pelas 

obrigações decorrentes do Código de Defesa do Consumidor. 
►b) As sociedades consorciadas só responderão por culpa. 
c) Poderá haver desconsideração sempre que a personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 

causados aos consumidores. 
d) Dentre as hipóteses de desconsideração previstas no Código de Defesa do Consumidor, encontram-se a ocorrência de 

falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 
 
25 - Sobre a oferta de produtos e serviços no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta. 

 
a) Em se tratando de produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, estes deverão ser gravados de forma efêmera. 
b) O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as veicula. 
c) O fornecedor de produtos ou serviços é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes 

autônomos. 
►d) Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e endereço na 

embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial. 
 

26 - Acerca das práticas abusivas no âmbito do Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta. 
 

a) De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, o fornecedor não pode limitar a quantidade de produtos que podem ser 
adquiridos por consumidor, sob pena de incorrer em prática abusiva. 

►b) Consideram-se amostras grátis os produtos ou serviços enviados ou entregues ao consumidor sem solicitação prévia, 
inexistindo nesse caso obrigação de pagamento. 

c) Por se tratar de direito básico do consumidor, o valor constante em orçamento terá validade pelo prazo de dez dias, contado 
de seu recebimento pelo consumidor, não podendo haver estipulação diversa. 

d) No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de tabelamento de preços, os 
fornecedores deverão respeitar os limites oficiais, sob pena de, não o fazendo, responderem pela restituição da quantia 
recebida em excesso, monetariamente atualizada, não podendo o consumidor exigir à sua escolha o desfazimento do 
negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
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27 - Tendo em vista a disciplina dos bancos de dados e das cláusulas abusivas no Código de Defesa do Consumidor, é 
correto afirmar: 

 
►a) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, bem como os serviços de proteção ao crédito e congêneres são 

considerados entidades de caráter público. 
b) O Código de Defesa do Consumidor, inspirado na Lei de Locações (nº 8.245/1991), estabelece que, salvo expressa 

disposição contratual em contrário, as benfeitorias serão indenizáveis. 
c) Nos contratos bancários, é dever do julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas. 
d) São consideradas cláusulas abusivas as que infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais, devendo ocorrer a 

sua anulabilidade. 
 

28 - Com base na disciplina jurídica das cobranças e dos contratos de adesão presentes do Código de Defesa do 
Consumidor, assinale a alternativa correta. 

 

a) Apesar de o Código de Defesa do Consumidor não oferecer um conceito de contrato de adesão, sua definição pode ser 
depreendida das regras e princípios a ele aplicáveis. 

b) Nos contratos de adesão, a fonte da letra utilizada não pode ser inferior a corpo número treze. 
►c) É legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia fixa. 
d) De acordo com o Código de Defesa do Consumidor, nos contratos de adesão, as cláusulas contraditórias e ambíguas serão 

interpretadas de maneira mais favorável ao aderente. 
 
29 - Sobre adoção, assinale a alternativa correta. 

 
a) A adoção é modalidade de família substituta e desliga o adotado de todos os vínculos com os pais e demais parentes 

originários. 
b) A morte dos pais adotantes restabelece o poder familiar dos pais originários apenas se o adotado não possuir nenhum outro 

parente vivo. 
►c) É possível a adoção conjunta pelos divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros, desde que acordem 

sobre a guarda e o regime de visitas, contanto que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de 
convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, 
que justifiquem a excepcionalidade da concessão. 

d) Com o intuito de resguardar os interesses do pupilo e do curatelado, é vedada a adoção destes pelos respectivos tutor e 
curador, salvo quando já tiver mais de doze anos. 

 
30 - Considere as seguintes afirmativas: 

 
1. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, 

aplicando as medidas cabíveis. 
2. A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a apelação, que deverá ser 

recebida nos efeitos suspensivo e devolutivo. 
3. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da criança e do 

adolescente é considerada de interesse público relevante e será remunerada respeitando os pisos salariais 
específicos. 

4. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade 
do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de 
afinidade e afetividade. 

 
Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
 

 

BLOCO II 
Direito Penal / Direito Processual Penal / Direito do Constitucional / Direito Eleitoral 

 
31 - Um sujeito é condenado por crime contra a Administração Pública à pena de 09 (nove) anos de reclusão, em regime 

fechado. Depois de cumprir 03 (três) anos da pena, ele requer progressão de regime de cumprimento. Como deve agir o 
Magistrado diante de tal pleito? 

 

a) Indeferir o pedido, pois houve apenas o cumprimento de 1/3 (um terço) da pena, o que não autoriza a progressão. 
►b) Verificar, primeiramente, se o réu condenado reparou o dano que causou ou devolveu o produto do crime, com os 

acréscimos legais, e condicionar a tal circunstância a possibilidade de progressão. 
c) Indeferir a pretensão, porque os crimes contra a Administração Pública exigem o cumprimento integral da pena no regime 

fechado. 
d) Indeferir o pedido, porque os crimes contra a Administração Pública são considerados hediondos e fazem parte do rol dos 

delitos que tipificam a lavagem de dinheiro, cuja pena deve ser cumprida inteiramente no regime fechado, inviabilizando a 
progressão. 
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32 - A embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeito análogo: 
 
a) isenta o réu de pena, mas pode ser recepcionada como crime independente punido com pena de detenção. 
b) é sempre considerada atenuante na prática de qualquer delito. 
►c) não exclui a imputabilidade penal. 
d) só tem relevância penal quando a embriaguez atinge percentual perceptível por exame de bafômetro. 
 

33 - Com relação às penas restritiva de direitos e privativa de liberdade, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) As penas restritivas de direito são autônomas e substituem as privativas de liberdade em situações específicas. 
b) As penas restritivas de direitos substituem as privativas de liberdade, entre outras situações, quando o réu condenado não é 

reincidente em crime doloso. 
c) É inviável a substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos, quando o quantum da pena é fixado acima 

de 04 (quatro) anos pela prática de crime doloso. 
►d) Aplicada a pena restritiva de direitos, a mesma não admite conversão à pena privativa de liberdade, devendo ser cumprida 

até o final, observando-se as condições impostas, mesmo que ultrapasse o prazo da pena privativa estabelecido na 
sentença. 

 
34 - Configura-se crime continuado quando: 
 

a) o agente, mediante uma só ação, comete mais de um crime, idênticos ou não, contra, pelo menos, 02 (duas) vítimas. 
b) o agente, mediante mais de 03 (três) ações, sempre contra vítimas diferentes, pratica o mesmo crime em sequência um do 

outro, num período não superior a 24 (vinte e quatro) horas. 
►c) o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica 02 (dois) ou mais crimes da mesma espécie. 
d) o agente comete 02 (dois) ou mais crimes no mesmo local e contra vítimas diferentes, não se considerando o tempo e o 

modo de execução. 
 
35 - Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 
(   ) Diz-se que uma ação penal é privada quando a lei expressamente a declara e apenas o ofendido ou quem tenha a 

qualidade de representá-lo pode propô-la mediante queixa. 
(   ) Sendo o Ministério Público o dominus litis, somente ele, em todas as hipóteses de ação penal pública, é quem pode 

propô-la, sendo inviável a substituição de titularidade. 
(   ) A ação penal pública é de titularidade exclusiva do Ministério Público e não depende de qualquer representação do 

ofendido ou requisição do Ministro da Justiça. 
(   ) Pode haver ação de iniciativa privada nos crimes de ação penal pública se o Ministério Público não oferecer 

denúncia no prazo legal, quando se dará a ação penal privada subsidiária. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 
a) F – F – V – V. 
►b) V – F – F – V. 
c) V – V – V – F. 
d) F – V – F – F. 

 
36 - Sobre a prescrição, é correto afirmar: 

 
a) É instituto que não incide sobre os crimes hediondos, os cometidos com violência contra a pessoa e quando a vítima é 

menor de 16 (dezesseis) anos e se pratica através de uma organização criminosa. 
b) É causa que impede o julgamento de mérito de uma ação penal, mas que, na hipótese de já ter sido julgada, não inviabiliza 

a execução da pena imposta. 
c) O termo inicial da prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, regula-se pela data em que a autoridade 

investigante tomou conhecimento do crime. 
►d) A prescrição, depois de transitar em julgado a decisão condenatória para a acusação ou depois de improvido seu recurso, 

regula-se pela pena aplicada, não podendo, em nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 
queixa. 

 
37 - Levando-se em conta uma denúncia que imputa ao réu a prática dos crimes de falsidade documental e estelionato, como 

deve agir o Magistrado em caso de sentença condenatória? 
 
a) Condenar o réu pela prática de ambos os crimes, em concurso material, somando-se a pena dos dois crimes. 
b) Condenar o réu pelo crime de falso, eis que esse é o delito pelo qual se chegou ao estelionato, afastando a condenação por 

esse último. 
c) Condenar o réu por ambos os crimes, em concurso material, aplicando somente a pena do crime mais grave, aumentando-

se de até metade diante do concurso. 
►d) Condenar o réu apenas pelo crime de estelionato, pois quando o falso se exaure nesse delito sem mais potencialidade 

lesiva, é por ele absorvido e se aplica apenas a pena do estelionato, não havendo concurso material. 
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38 - A regra da responsabilidade penal de pessoa jurídica no Brasil segue o princípio societas delinquere non potest, salvo a 
seguinte exceção: 

 
►a) no caso de crimes contra o meio ambiente, nos casos em que a infração seja cometida por decisão dos representantes da 

pessoa jurídica, legais ou contratuais, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício de sua entidade. 
b) no caso de organização criminosa, quando se verifica a formação formal e contratual da pessoa jurídica cuja finalidade será 

cometer crimes contra o sistema financeiro nacional e lavagem de dinheiro. 
c) no caso de crime contra o meio ambiente, sendo que a responsabilidade penal da pessoa jurídica exclui o das pessoas 

físicas que dela façam parte ou sejam funcionários. 
d) no caso de organização criminosa, quando a pessoa jurídica é formada para a prática dos crimes de tráfico de pessoas, 

armas ou drogas, sendo que as pessoas físicas que a formam respondem por autoria, coautoria ou participação no mesmo 
feito. 

 
39 - Quanto ao crime de peculato, é correto afirmar: 

 
►a) Admite-se nas formas dolosa e culposa e é possível concurso de agentes com quem não é funcionário público. 
b) É crime próprio e somente pode ser cometido por funcionário público, não sendo possível o concurso de agentes com 

particular, sendo punível apenas a título de dolo. 
c) É crime próprio, sendo possível a coautoria ou participação apenas de outro funcionário público, quando ambos só podem 

ser punidos a título doloso. 
d) É crime de mão própria, inadmitindo coautoria ou participação de quem quer que seja, punível a título de dolo e culpa. 

 
40 - Para efeitos penais, o que se entende por "funcionário público estrangeiro"? 

 

a) Aquele que, de forma sempre remunerada, trabalha em empresas que contratam com a Administração Pública brasileira, 
excluindo-se, portanto, os funcionários de ONGS. 

►b) Aquele que, de forma ainda que transitória e sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função em entidades estatais ou 
em representações diplomáticas de país estrangeiro. 

c) Aquele que trabalha apenas em representações estrangeiras que possuam relações diplomáticas com o Brasil ou em 
órgãos internacionais, como a ONU, FMI, OMS etc. 

d) Aquele que presta serviços apenas para empresas estrangeiras controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público do 
seu país de origem que mantenha escritório permanente em território nacional. 

 
41 - Quanto à interceptação telefônica, é correto afirmar: 

 
a) A mesma pode ocorrer em qualquer fase processual e somente se procede de ofício. 
b) Será sempre admitida pelo Juiz e depende obrigatoriamente de requerimento do Ministério Público. 
►c) Não se admite quando a prova puder ser feita por outros meios disponíveis. 
d) Sempre poderá ser prorrogada, indefinidamente, e sem a necessidade de nova ordem judicial enquanto durarem as 

investigações. 
 
42 - Como é composto o Tribunal do Júri? 

 
►a) Um (01) Juiz togado que o preside, vinte e cinco (25) jurados que serão sorteados entre os alistados, exigindo-se a 

presença de pelo menos quinze (15) para a instalação dos trabalhos. 
b) Um (01) Juiz togado que o preside, quinze (15) jurados sorteados entre os vinte e cinco (25) alistados, exigindo-se a 

presença de pelo menos sete (07) para a instalação dos trabalhos. 
c) Um (01) Juiz togado que o preside, sete (07) jurados sorteados entre os quinze (15) presentes na abertura dos trabalhos, o 

réu ou réus, o representante do Ministério Público, ao menos um (01) Advogado de defesa e o Escrivão. 
d) Um (01) Juiz togado que o preside, sete (07) jurados sorteados entre os vinte e cinco (alistados), o réu ou réus, o 

representante do Ministério Público, ao menos um (01) Advogado de defesa. 
 
43 - A prova, no Processo Penal, incumbirá a quem alega (CPP, art. 156). Contudo, é correto afirmar: 

 

a) As provas derivadas daquelas consideradas ilícitas são sempre válidas e devem ser recepcionadas sem ressalvas, sendo 
inadmissíveis só aquelas efetivamente ilícitas. 

b) Quando a infração deixa vestígios, a confissão do acusado supre o exame de corpo de delito. 
c) O juiz, de ofício, não pode ordenar a realização de provas antes do início da ação penal, porque passa a presidi-la apenas 

depois do recebimento da denúncia. 
►d) O juiz pode determinar, no curso da instrução, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante da 

causa. 
 

44 - Em que consiste a despronúncia? 
 
a) Na decisão judicial singular que não recebe a denúncia em crimes de competência do Tribunal do Júri. 
►b) Na reforma da decisão singular de pronúncia, por um colegiado ou no exercício de juízo de retratação singular, na hipótese 

de recurso crime em sentido estrito. 
c) Na decisão judicial de primeiro grau que desde logo absolve sumariamente o réu nos crimes de competência do Tribunal do 

Júri. 
d) Na decisão judicial singular que desclassifica o crime de competência do Tribunal do Júri para outro de competência de Juiz 

ordinário. 
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45 - Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 
(   ) O Ministério Público pode, a qualquer tempo, desistir da ação penal, uma vez que é o dominus litis e dispõe da 

ação. 
(   ) O Ministério Público não pode desistir da ação penal depois da denúncia ter sido recebida, devendo se considerar, 

porém, a hipótese de transação penal para os delitos de menor potencial ofensivo. 
(   ) A queixa, na ação penal privada, não poderá ser aditada pelo Ministério Público, por se tratar de manifestação 

expressa e exclusiva da vontade da parte, inadmitindo-se qualquer interferência externa, salvo as decisões 
judiciais. 

(   ) Para a propositura da queixa, não basta a outorga de poderes ad juditia por instrumento de mandato, mas também 
poderes especiais para o ajuizamento, devendo constar do instrumento o nome do querelado e resumo dos fatos, 
quando possível. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 
►a) F – V – F – V. 
b) V – F – F – F. 
c) F – V – V – F. 
d) V – F – V – V. 
 

46 - Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) No caso de crimes de ação penal privada, antes de receber a queixa, o Juiz oferecerá às partes a oportunidade para se 

reconciliarem em audiência sem a presença dos seus advogados, não se lavrando termo de tal ato. 
b) Na hipótese de processo e julgamentos dos crimes contra a propriedade imaterial, sem a prova do direito de ação, a queixa 

não será recebida e nem ordenadas diligências preliminarmente requeridas pelo ofendido. 
►c) No processo sumário, o réu será sempre interrogado em primeiro lugar, em audiência que deverá ser realizada no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, procedendo-se à oitiva de testemunhas e outras diligências após o interrogatório. 
d) Nos crimes afiançáveis de responsabilidade dos funcionários públicos, antes do juízo de admissibilidade da denúncia, o Juiz 

deverá determinar que o acusado seja notificado para responder à acusação por escrito no prazo de quinze (15) dias. 
 
47 - Relativamente aos crimes de lavagem de dinheiro, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
►a) São sempre secundários e dependentes de crimes que o antecedam, dependendo de condenação anterior por esses crimes 

antecedentes. 
b) Independem do processo e julgamento dos crimes que o antecedem, ainda que tais crimes tenham sido praticados no 

exterior. 
c) Os crimes de lavagem de dinheiro são insuscetíveis de fiança e liberdade provisória. 
d) São de competência da União o conhecimento e julgamento dos crimes de lavagem de dinheiro quando o crime 

antecedente é de competência da Justiça Federal, devendo o Juiz ordinário estadual declinar de sua competência. 
 
48 - A Lei nº 9.034, de 03 de maio de 1995, dispõe sobre a utilização de meios operacionais para a prevenção e repressão de 

ações praticadas por organizações criminosas. Ao Juiz compete, além das imposições processuais comuns aos crimes 
processados de forma ordinária, autorizar, fundamentadamente, as seguintes providências: 

 
1. O acesso a dados, documentos e informações comerciais dos investigados, inclusive junto ao SERASA, não 

cobertas pelo sigilo. 
2. A captação e a interceptação ambiental de sinais eletromagnéticos, óticos ou acústicos e o seu registro e análise, 

devendo a autorização judicial ser circunstanciada. 
3. A infiltração por agentes de polícia ou de inteligência, em tarefas de investigação. 
4. A requisição de auxílio de pessoas que, pela natureza da função ou profissão, tenham ou possam ter acesso aos 

objetos do sigilo. 
 
Estão corretas as providências indicadas nos itens: 

 

a) 1, 2, 3 e 4. 
►b) 2, 3 e 4 apenas. 
c) 1 e 3 apenas. 
d) 2 e 4 apenas. 
 

49 - A Lei nº 11.719/08 acrescentou o art. 396-A ao Código de Processo Penal, garantindo ao acusado a apresentação de 
resposta à denúncia. O que pode o Juiz fazer em face de tal ato da defesa? 

 
a) Rejeitar a denúncia, exercendo o juízo de admissibilidade negativo, em razão da relevância dos fundamentos da defesa. 
b) Não oferecida a resposta no prazo legal de dez (10) dias, decretar a revelia do acusado, prosseguindo-se, então, na ação 

penal. 
►c) Absolver sumariamente o acusado, uma vez que o juízo de admissibilidade da denúncia antecede a citação para a resposta, 

desde que o Juiz verifique a presença de uma das causas de excludente de ilicitude, de culpabilidade ou quando o fato 
evidentemente não constitui crime. 

d) Determinar a suspensão do processo quando o réu não for encontrado para a citação, suspendendo o curso do prazo 
prescricional e determinando o arquivamento provisório dos autos. 
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50 - Em relação à aplicabilidade e à eficácia das normas constitucionais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
a) A norma do art. 5º, III da Constituição Federal, segundo a qual “ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 

desumano ou degradante”, é dotada de eficácia plena. 
►b) De acordo com o STF, o art. 192, §3º da Constituição Federal, revogado pela Emenda Constitucional nº 40/2003, que 

limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano e estabelecia que “a cobrança acima deste limite será conceituada como crime 
de usura, punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a lei determinar”, veiculava norma constitucional de 
eficácia contida. 

c) O art. 7º, XI da Constituição Federal, que institui o direito do trabalhador à “participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei”, veicula 
norma de eficácia limitada. 

d) O art. 5º, XIII da Constituição Federal, que assegura a liberdade de “exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, constitui norma de eficácia contida, passível de ser 
restringida pelo legislador, como no caso da restrição imposta pela exigência de aprovação do exame da OAB para o 
exercício da profissão de advogado. 

 
51 - Um deputado federal apresentou projeto de lei que aumentava em 2,5% a remuneração dos ocupantes do cargo de 

Engenheiro Agrônomo no âmbito do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O projeto foi 
aprovado na Câmara dos Deputados e encaminhado ao Senado Federal. Um senador apresentou emenda ao projeto, 
majorando o aumento para 2,8%. A emenda foi aprovada pelo Senado e o projeto foi encaminhado ao Presidente da 
República, que, dezessete dias depois, manifestou seu veto, fundamentado na inconstitucionalidade do projeto. Em 
sessão conjunta, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, por maioria absoluta dos seus membros, derrubaram o 
veto. Frente à situação narrada, assinale a alternativa correta. 

 
a) O projeto de lei era inconstitucional, uma vez que, em razão da matéria nele versada, sua discussão e votação deveriam ter 

sido iniciadas no Senado Federal. 
b) Caso não tivesse sido aprovada a emenda, operada pelo Senado Federal, que resultou em aumento de despesas, não 

haveria razões para o Presidente da República vetar o projeto por motivo de inconstitucionalidade. 
►c) Diante das circunstâncias do caso, o Presidente do Senado Federal deveria ter promulgado a lei prevista no projeto em 

questão entre o décimo oitavo e o décimo nono dias após o envio do projeto ao Presidente da República, já que, na situação 
narrada, a manifestação do veto deste último consistiu em ato juridicamente irrelevante. 

d) Caso o projeto tivesse retornado à Câmara dos Deputados para apreciação da emenda operada pelo Senado Federal e esta 
fosse aprovada também naquela Casa, não haveria razões para o Presidente da República vetar o projeto por motivo de 
inconstitucionalidade. 

 
52 - Quanto ao instituto da súmula vinculante, é correto afirmar: 

 
a) A edição de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal só pode ser realizada de ofício, mediante proposição de um 

dos Ministros da Corte, não sendo admitida a criação de súmulas oriundas de provocação de terceiros. 
b) O entendimento consolidado em tais súmulas vincula os demais órgãos dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, nas 

esferas federal, estadual e municipal, não vinculando, no entanto, futuras decisões do próprio Supremo Tribunal Federal. 
c) Somente os legitimados para propositura de ação direta de inconstitucionalidade poderão formular pedido de cancelamento 

de súmula vinculante. 
►d) Constitui requisito para a aprovação de súmulas vinculantes a existência de controvérsia atual sobre a matéria em questão 

entre órgãos judiciários ou entre estes e a Administração Pública, que esteja a suscitar grave insegurança jurídica. 
 

53 - A Câmara de Vereadores do Município de Curitiba aprovou uma lei, sancionada pelo Prefeito Municipal, com o seguinte 
dispositivo: “Art. 1º. Além das hipóteses previstas no art. 5º do Decreto-lei nº 3.365/41, considera-se caso de utilidade 
pública para fins de desapropriação a criação de estabelecimentos comerciais de produtos alimentícios próximos às 
instituições que sediarão jogos da Copa do Mundo”. A partir das informações apresentadas, assinale a alternativa 
correta. 

 
a) A inconstitucionalidade da lei municipal em questão em face da Constituição Federal somente pode ser suscitada através da 

propositura de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
►b) Inexistindo pronunciamento do Poder Judiciário a respeito da contrariedade de tal lei municipal em relação à Constituição 

Federal, se o Prefeito reputá-la inconstitucional poderá recusar-se a aplicá-la. 
c) Caso considere inconstitucional a lei em questão, o Prefeito Municipal poderá propor Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental. 
d) A inconstitucionalidade da referida lei municipal poderá ser arguida através da propositura de Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação. 
 

54 - De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta. 
 

a) O processo administrativo disciplinar no qual o servidor público acusado não foi assistido por advogado encontra-se 
maculado de vício, por ofensa ao direito fundamental à ampla defesa. 

b) Por violar a dignidade da pessoa humana, é vedada a prisão civil por dívida, ressalvados os casos do devedor de obrigação 
alimentícia e do depositário infiel. 

c) É inconstitucional a interpretação do Código Penal que considera como crime a interrupção da gravidez nos casos de fetos 
dotados de anencefalia ou outras doenças cerebrais. 

►d) Contraria a Constituição Federal a exigência de depósito prévio em dinheiro para a interposição de recurso na esfera 
administrativa. 
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55 - Sobre a federação brasileira, assinale a alternativa correta. 
 
a) Para que haja intervenção da União nos Estados-membros em razão do descumprimento de ordem judicial, é necessário 

que tenha havido o trânsito em julgado desta, sendo incabível a medida nos casos de desrespeito do Estado-membro a uma 
decisão ainda sujeita a recursos. 

b) A intervenção federal da União não poderá recair sobre Municípios situados em Estados-membros, exceto nos casos em 
que estes desrespeitarem decisões judiciais proferidas por tribunais federais. 

►c) Os Estados poderão legislar sobre questões específicas relativas a jazidas e minas, desde que haja expressa autorização 
veiculada por lei complementar federal. 

d) Os Estados somente poderão adotar medidas próprias do sistema parlamentarista se houver expressa autorização 
veiculada por lei complementar federal, acolhida explicitamente pela Constituição Estadual. 

 
56 - No que consiste o princípio da anualidade eleitoral? 

 

a) As leis eleitorais têm validade de apenas 01 (hum) ano a partir de sua publicação, razão pela qual existem as Resoluções do 
TSE a cada eleição. 

b) As leis eleitorais valem apenas para o ano da eleição para a qual foram editadas e publicadas e são complementadas pelas 
Resoluções do TSE. 

c) As leis eleitorais que alteram o processo eleitoral somente entram em vigor 01 (hum) ano depois da eleição para a qual foi 
publicada. 

►d) As leis eleitorais que alteram o processo eleitoral entram em vigor na data de sua publicação e não se aplicam à eleição que 
ocorra até 01 (hum) ano da data de sua vigência. 

 
57 - O poder geral de polícia em período eleitoral é exercido: 

 
►a) pelos juízes eleitorais de primeiro grau e pelos juízes designados pela Presidência dos TREs mediante portaria. 
b) pelos membros do Ministério Público eleitoral e pela Polícia Federal nos locais em que houver. 
c) pelos partidos políticos e pelos candidatos já com registros deferidos pelos TREs. 
d) pelos funcionários eleitorais responsáveis pela fiscalização da propaganda eleitoral e do abuso do poder econômico. 

 
58 - Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F), conforme constituam ou não complementações 

adequadas à seguinte frase: 
 

A perda ou suspensão dos direitos políticos e, portanto, do direito de votar e ser votado, pode se dar quando 
 
(   ) o cidadão brasileiro estiver morando no exterior, em caráter definitivo, e exerça cargo, função, profissão ou 

emprego, público ou privado, onde estiver morando. 
(   ) o cidadão brasileiro declarar ser maior de 70 (setenta) anos e estiver desobrigado do exercício do voto obrigatório 

em face de sua incapacidade civil absoluta. 
(   ) o cidadão brasileiro tiver sido condenado definitivamente por ato de improbidade administrativa. 
(   ) o cidadão brasileiro tiver sido condenado criminalmente por decisão transitada em julgado, mas somente enquanto 

durar os efeitos da condenação. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 

►a) F – F – V – V. 
b) V – F – V – F. 
c) V – V – F – V. 
d) F – V – F – F. 

 
59 - São sempre condições de elegibilidade, entre outras: 

 

a) o cidadão ser brasileiro nato ou naturalizado, ter mais de vinte e cinco (vinte e cinco) anos para qualquer cargo eletivo e 
estar filiado a partido político. 

►b) o cidadão ser brasileiro nato, ser filiado a partido político, estar no pleno exercício de seus direitos políticos e ter domicílio 
eleitoral na circunscrição do cargo a que pretende concorrer. 

c) o cidadão ser brasileiro nato ou naturalizado, jamais ter sido condenado criminalmente em qualquer lugar por crime doloso e 
não ter sua candidatura impugnada. 

d) o cidadão ser brasileiro nato, não estar filiado a partido político ou coligação e não ter praticado abuso do poder econômico 
durante qualquer eleição anterior a que tenha concorrido, mesmo que não tenha sido definitivamente condenado. 

 
60 - A prestação de contas perante a Justiça Eleitoral é devida: 

 
a) apenas pela coligação partidária formada em qualquer pleito eleitoral para os cargos que demandam eleição proporcional. 
b) apenas pelos candidatos que tiveram seus registros deferidos para o pleito eleitoral. 
►c) pelas coligações partidárias, pelos partidos políticos e pelos candidatos, ainda que estes últimos não tenham sido eleitos. 
d) pelas coligações partidárias e pelos partidos políticos, quando ao menos um de seus candidatos tenha sido eleito. 
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BLOCO III 
Direito Empresarial / Direito Tributário / Direito Ambiental / Direito Administrativo 

 
61 - Assinale a alternativa correta. 

 
a) A atividade empresarial desenvolvida pelo empresário individual não possui personalidade jurídica própria, razão pela qual 

não há separação de seus respectivos patrimônios, não sendo necessário registro perante o Registro Público de atividades 
mercantis e não sendo possível a admissão de sócios. 

b) Uma vez que o incapaz não é atingido pela responsabilização patrimonial, é lícito afirmar que não podem exercer atividade 
empresarial, mesmo que sob o societário. 

►c) A deliberação da maioria dos sócios pela exclusão de sócio minoritário em sociedade limitada depende de previsão 
contratual específica, de convocação de assembleia específica para deliberação e de fundamentação para a exclusão. 

d) Com a entrada em vigor da Lei n° 12.441/2011, passou-se a admitir, no Direito brasileiro, a constituição de sociedades 
unipessoais de responsabilidade limitada. Esse tipo societário, contudo, limita-se a empresas com capital mínimo, 
totalmente integralizado, cujo titular não seja participante de outro tipo societário. 

 
62 - Assinale a alternativa correta. 

 
a) Com a entrada em vigor da Lei n° 10.406/2002, a sociedade empresária cujo capital social se divida em quotas de 

responsabilidade limitada passou a ser regida pelo disposto no Código Civil. Em caso de omissão, a esse tipo societário 
aplicam-se as regras concernentes às sociedades simples. Com base nesse raciocínio, é lícito supor que o legislador 
afastou, peremptoriamente, a aplicação da Lei n° 6.404/1976 a esse tipo societário. 

►b) É direito do sócio de sociedade limitada, no silêncio do contrato social, ceder sua participação social a outro sócio 
independentemente de autorização dos demais. Também poderá ceder sua participação societária a terceiro, estranho à 
sociedade, desde que não haja oposição de mais de um quarto do capital social. 

c) O voto é considerado, no Direito societário brasileiro, como relevante direito do acionista. Em razão disso, a completa 
exclusão do direito a voto se aplica a casos legais específicos, como, por exemplo, para aqueles que detenham ações 
preferenciais sem direito a voto. 

d) A empresa individual de pequeno porte, como sociedade empresarial, somente pode ser exercida para exploração de 
atividades empresariais. 

 
63 - Assinale a alternativa correta. 

 
a) Com a entrada em vigor do atual Código Civil, a contratação de sociedade em conta de participação, por meio da qual um 

sócio ostensivo obriga-se perante terceiros e um sócio oculto perante aquele, tornou-se proibida, vez que poderia mascarar 
tentativa de fraude à lei. 

b) Nas sociedades em comandita simples existem três tipos de sócios: aqueles que são responsáveis solidariamente pelas 
obrigações sociais, aqueles que respondem ilimitadamente pelas obrigações sociais e aqueles obrigados apenas pelo valor 
de sua quota. 

c) A fusão consiste na incorporação de uma sociedade por outra e tem por característica especial o fato de a sociedade 
incorporadora passar a ser a titular de todos os direitos e obrigações da sociedade incorporada. 

►d) É possível a administração de sociedade limitada, cujo capital ainda não tenha sido integralizado, por terceiros alheios ao 
quadro societário, desde que haja autorização no contrato social e seja aprovada pela unanimidade dos sócios. 

 
64 - Sobre patentes, Assinale a alternativa correta. 

 
a) Para vir a ser patenteada, uma invenção precisaria atender aos requisitos da novidade, uso prático e aplicação industrial. 
b) Se um determinado inventor obtém a patente de sua invenção, é lícito supor que poderá exercer o direito de impedir 

terceiros, sem seu consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar o produto objeto da patente pelo 
prazo de 20 anos a contar da data da concessão da patente. 

c) A proibição de patenteabilidade de material biológico, no todo ou em parte, não abrange as plantas geneticamente 
modificadas que possam vir a ter aplicação industrial. 

►d) Embora a falta do pagamento da retribuição anual devida ao INPI seja hipótese de extinção da patente, é possível, contudo, 
restaurá-la mediante solicitação e pagamentos específicos. 

 
65 - Assinale a alternativa correta. 

 

a) A letra de câmbio é ordem de pagamento dirigida a determinado devedor para que pague certa quantia em dinheiro a 
terceiro. Como se trata de título formal, é indispensável para sua validade que preencha todos os seus requisitos, entre os 
quais o tempo de pagamento. 

►b) Se determinado título cambial não tivesse sido aceito por seu devedor, uma vez transcorrido o seu prazo de pagamento sem 
que tivesse ocorrido seu adimplemento, caberia ao Tabelião protestá-lo por falta de pagamento. 

c) A duplicata é título de crédito formal e causal, isto é, sua validade depende do preenchimento de certos requisitos legais e, 
necessariamente, é condicionada à existência de compra e venda mercantil que lhe sirva de base. 

d) Salvo cláusula expressa em contrário, o endossante de título cambial não responde perante o endossatário em caso de 
inadimplemento por parte do devedor. 
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66 - Assinale a alternativa correta. 
 
a) O desenho industrial se refere a resultado visual novo e original que tenha aplicação industrial e permita uma melhor fruição 

do produto. 
b) O pedido de registro de desenho industrial pode ser feito de modo a incluir ilimitadas variações sobre o resultado visual, 

desde que se destinem ao mesmo propósito e contenham a mesma característica preponderante. 
c) A marca de produto se destina a distinguir um produto de outro idêntico ou semelhante, podendo, para tanto, utilizar-se de 

cores, indicações geográficas ou letras. 
►d) O detentor de marca notória em seu ramo de atividade pode pretender que seja indeferido pedido, de terceiro, de registro de 

sua marca, mesmo não tendo registrado ou depositado sua marca no Brasil. 
 
67 - No que diz respeito à recuperação de empresas, assinale a alternativa correta. 

 
►a) Apesar da importância da assembleia geral de credores no procedimento recuperatório, não pode o juiz deferir cautelares 

para sua suspensão, a pedido de eventuais credores, em razão de discussão judicial sobre a validade ou existência de seus 
respectivos créditos. 

b) Para que uma determinada sociedade empresária, constituída após a entrada em vigor da Lei de Recuperação de 
empresas, possa pretender recuperação judicial, precisará demonstrar, cumulativamente: não ser falida; não ter, há menos 
de cinco anos, obtido concessão de recuperação judicial; não ter, há menos de oito anos, obtido concessão de recuperação 
judicial com base no plano especial; e não ter como administrador ou sócio controlador pessoa condenada por qualquer dos 
crimes falimentares. 

c) A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, de 
modo a preservar-lhe a atividade econômica, promover a função social da empresa e o estímulo à atividade econômica. Em 
razão disso, o procedimento de recuperação se aplica a todos os tipos de sociedades anônimas, consideradas empresariais 
por excelência. 

d) A Lei de Recuperação de empresas estende os efeitos da recuperação judicial a todos os créditos existentes e válidos na 
data do pedido, mesmo que não vencidos. 

 
68 - No que diz respeito à recuperação de empresas, é correto afirmar: 

 
a) Para recuperação judicial da empresa, é mister a apresentação de plano de recuperação que passará pela aprovação dos 

credores. Como a Lei de Recuperação prevê a necessidade de preservação dos empregos, pode o plano de recuperação 
prorrogar o prazo para pagamento dos créditos trabalhistas por até dois anos, desde que esse prazo seja aprovado pelos 
credores. 

b) O plano de recuperação pode prever a alienação judicial de filiais do devedor. Nesse caso, uma vez aprovado o plano, o juiz 
promoverá a alienação dos bens, ficando o arrematante obrigado pelas dívidas tributárias que recaíam sobre o bem. 

►c) A microempresa pode pretender recuperação judicial e terá assegurado tratamento diferenciado. Essa recuperação 
abrangerá apenas créditos quirografários e não suspenderá a prescrição ou execução de outros créditos. 

d) O descumprimento de obrigação assumida no plano de recuperação acarretará as consequências da mora, mas só 
importará em convolação da recuperação em falência se o inadimplemento puder ser classificado como fundamental. 

 
69 - Consoante o entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, a exemplo do ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação), em que o montante devido foi declarado, 
mediante a entrega da declaração respectiva, a chamada guia de informação e apuração do ICMS (GIA/ICMS), mas não 
pago, é correto afirmar: 

 
►a) A Fazenda Pública terá que proceder à cobrança do crédito tributário no prazo de 5 (cinco) anos, contados da entrega da 

mencionada declaração. 
b) A Fazenda Pública terá que proceder à constituição do crédito tributário no prazo de 5 (cinco) anos, contados do dia 

seguinte à entrega da mencionada declaração. 
c) A Fazenda Pública terá que proceder à constituição do crédito tributário no prazo de 5 (cinco) anos, contados da ocorrência 

do fato gerador. 
d) A Fazenda Pública terá que proceder à cobrança do crédito tributário no prazo de 5 (cinco) anos, contados do ano seguinte 

à entrega da mencionada declaração. 
 
70 - Com relação à administração tributária, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 
(   ) O crédito tributário não pago será inscrito em dívida ativa, viabilizando a execução fiscal, após a notificação do 

lançamento ao sujeito passivo, ainda que haja recurso administrativo pendente de julgamento. 
(   ) A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza 

pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos. 
(   ) As fazendas públicas poderão prestar assistência mútua para a fiscalização dos tributos de sua competência, 

devendo, contudo, adotar as medidas necessárias para resguardar o sigilo fiscal. 
(   ) Não é possível requisição de força policial federal pela Fazenda Pública estadual, mesmo quando esta entendê-la 

necessária à efetivação de medida que lhe é atribuída pela legislação tributária. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – F – F. 
b) V – V – F – V. 
►c) F – V – V – F. 
d) F – F – V – V. 
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71 - A respeito da certidão negativa de débitos, considere as seguintes afirmativas: 
 
1. Tem o mesmo efeito de certidão negativa a certidão de que conste a existência de crédito tributário em curso de 

cobrança executiva em que tenham sido oferecidos bens à penhora. 
2. Tem o mesmo efeito de certidão negativa a certidão de que conste a existência de crédito tributário em curso de 

cobrança executiva ao qual tenha sido concedida moratória ou parcelamento. 
3. Tem o mesmo efeito de certidão negativa a certidão de que conste a existência de crédito tributário em curso de 

cobrança executiva cuja exigibilidade esteja suspensa. 
4. Tem o mesmo efeito de certidão negativa a certidão de que conste a existência de crédito tributário em curso de 

cobrança executiva objeto de medida liminar ou de tutela antecipada. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
d) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

72 - A respeito da interpretação e da integração da legislação tributária, identifique as afirmativas a seguir como 
verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 
(   ) Os princípios gerais do direito privado podem ser utilizados para se determinarem os efeitos tributários dos 

institutos, conceitos e formas do direito civil ou do direito comercial. 
(   ) Para solucionar situação manifestamente injusta, pode a autoridade fiscal utilizar-se da equidade para dispensar o 

pagamento de tributo devido. 
(   ) Em matéria de infração à lei tributária, havendo dúvida sobre a pena cabível, entre as várias penas previstas em lei, 

aplica-se aquela que for mais favorável ao acusado. 
(   ) Lei tributária poderá redefinir o conceito do direito privado utilizado por norma constitucional para estabelecer 

competência tributária. 
 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 
a) V – F – V – F. 
b) V – V – F – F. 
c) F – V – F – V. 
►d) F – F – V – V. 

 
73 - Com relação à responsabilidade tributária, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 
(   ) A lei, ao atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato 

gerador da respectiva obrigação, excluirá a responsabilidade do contribuinte. 
(   ) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, 

salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no 
cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito. 

(   ) Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem 
subsidiariamente nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis os administradores 
de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes. 

(   ) A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra 
razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento 
adquirido, devidos até à data do ato, solidariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, 
dentro de seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, 
indústria ou profissão. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 

a) F – F – V – V. 
►b) F – V – F – F. 
c) V – F – V – V. 
d) V – V – F – F. 
 

74 - A sociedade empresária X, cujo objeto social é a industrialização e a revenda de produtos e equipamentos para 
laboratórios farmacêuticos, adquiriu o estabelecimento industrial da sociedade empresária Y, titular de mesmo objeto 
social, em 20/11/2011. Dois meses após a aquisição, os sócios da sociedade empresária Y passaram a explorar a 
atividade de panificação. Um ano após, a Fiscalização da Secretaria Estadual apurou crédito tributário, anterior à data da 
aquisição do estabelecimento industrial da sociedade empresária Y, resultante do não recolhimento de ICMS, devido 
pela sociedade empresária Y. Sobre esse caso, assinale a alternativa correta. 

 

a) A sociedade empresária X responderá integralmente pelo tributo devido. 
►b) A sociedade empresária X responderá subsidiariamente com a sociedade empresária Y pelo tributo devido. 
c) A sociedade empresária X não responderá pelo tributo devido, sendo a responsabilidade integral da sociedade empresária 

Y. 
d) As sociedades empresárias X e Y responderão solidariamente pelo tributo devido. 
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75 - O imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual, intermunicipal e de comunicação (ICMS), conforme regime estabelecido pela Constituição Federal de 
1988: 

 
1. não incidirá sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que 

não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado 
no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da 
mercadoria, bem ou serviço. 

2. não incidirá sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos 
e gasosos dele derivados, e energia elétrica. 

3. compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a 
operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, 
configure fato gerador dos dois impostos. 

4. não incidirá sobre o ouro em barra, bem como sobre o definido em lei como ativo financeiro ou instrumento 
cambial. 

 
Assinale a alternativa correta. 

 
►a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
 

76 - Considere as seguintes afirmativas sobre a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal em matéria tributária: 

 
1. É inconstitucional a fixação de adicional progressivo do imposto predial e territorial urbano em função do número 

de imóveis do contribuinte. 
2. É ilegítima a incidência do imposto de transmissão causa mortis no inventário por morte presumida. 
3. Promitente comprador de imóvel residencial transcrito em nome de autarquia é contribuinte do Imposto Predial 

Territorial Urbano. 
4. É inconstitucional a adoção no cálculo do valor de taxa de um ou mais elementos da base de cálculo própria de 

determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra. 
 
Assinale a alternativa correta. 

 
a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
77 - Com base nas normas constitucionais, considere as seguintes afirmativas: 

 
1. As usinas que operam com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não 

poderão ser instaladas. 
2. Os estados exercerão a competência legislativa plena se não existir lei federal sobre normas gerais envolvendo a 

tutela ao meio ambiente. 
3. A Constituição Federal prevê que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é bem de uso especial, sob domínio 

do Estado, e sua utilização se dá por interesse da administração. 
4. A competência administrativa em matéria ambiental é, em regra, comum à União, Estados-membros, Municípios e 

Distrito Federal. 
 
Assinale a alternativa correta. 
 
a) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 

 
78 - Uma indústria lançou resíduos químicos altamente poluentes, em nível superior ao permitido pelas normas ambientais, 

num rio do Município de Curitiba. Além de atingir a coletividade, violando o direito de todos ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, a situação provocou vítimas específicas, afetando a saúde de quem, inadvertidamente, fez 
uso da água contaminada. Diante do exposto, é correto afirmar: 

 
a) Em se tratando de responsabilidade civil, a indústria só responderá de forma objetiva pelos danos causados às pessoas que 

tiveram sua saúde afetada se existir sentença julgando procedente a Ação Civil Pública, com trânsito em julgado. 
b) A responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente, por ser de natureza objetiva, exige a caracterização de 

culpa para que se caracterize a obrigação de reparar os prejuízos causados. 
►c) Em se tratando de responsabilidade civil, a indústria responde de forma objetiva, cabendo às vitimas demonstrarem apenas 

o nexo causal entre o fato e o dano, bem como o seu montante. 
d) Em se tratando de responsabilidade civil, a indústria responde de forma subjetiva, cabendo às vitimas demonstrarem o nexo 

causal entre o fato e o dano, bem como o seu montante. 
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79 - Identifique as afirmativas a seguir acerca dos instrumentos de Política Nacional do Meio Ambiente como verdadeiras (V) 
ou falsas (F): 

 
(   ) A concessão de licença ambiental de operação não gera direito adquirido ao empreendedor, podendo ser revista 

pela administração, ainda que no prazo de sua validade, caso seja constatada a superveniência de grave impacto 
ambiental negativo. 

(   ) A legislação brasileira estabelece, em enumeração taxativa, todos os casos em que a administração pública deve 
exigir do empreendedor a elaboração de estudo prévio de impacto ambiental. 

(   ) Nos termos da regulamentação federal, o custeio dos honorários dos profissionais encarregados da elaboração de 
estudo de impacto ambiental constitui ônus do próprio empreendedor, cabendo a este, também, a escolha dos 
técnicos incumbidos da atividade. 

(   ) De acordo com a legislação federal, compete ao IBAMA o licenciamento de obras ou atividades com significativo 
impacto de âmbito nacional; aos órgãos ambientais estaduais, o licenciamento de obras e atividades de âmbito 
regional; e aos municípios, o licenciamento de atividades de âmbito local e daquelas que lhes forem delegadas 
mediante convênio, ouvidos os órgãos ambientais federal e estadual. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 

 
a) F – F – F – V. 
b) V – V – F – F. 
►c) V – F – V – V. 
d) F – V – V – F. 
 

80 - Acerca dos princípios de Direito Ambiental, é correto afirmar: 
 
a) O princípio da função socioambiental da propriedade autoriza o poder público a impor limites ao uso de bens imóveis 

localizados em área rural, no que tange à exploração de seus recursos naturais, não se aplicando, porém, tal preceito à 
propriedade urbana. 

►b) O princípio do poluidor pagador impõe ao poluidor a obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados por sua 
atividade e, ao consumidor, a obrigação de contribuir pela utilização dos recursos ambientais. 

c) A Declaração do Rio de Janeiro Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, firmada em 1992 diante da Convenção que leva 
o mesmo nome (também conhecida como Rio-92), prevê, em seu Princípio nº 15, que “os Estados devem adotar medidas 
de proteção ao meio ambiente de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, 
a ausência de certeza científica absoluta não será utilizada como razão para o adiamento de medidas economicamente 
viáveis para evitar a degradação ambiental”. É possível afirmar que o texto do tratado internacional refere-se, 
exclusivamente, ao princípio do desenvolvimento sustentável. 

d) O licenciamento ambiental – instrumento de política nacional do meio ambiente destinado a permitir a construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados 
efetiva ou potencialmente poluidores – é incompatível com o princípio da prevenção. 

 
81 - “Ainda que não seja uma 'noção neutra', estando muito distante de qualquer imparcialidade, a flexibilidade do conceito 

de subsidiariedade certamente presta-se tanto a uma visão mais interventiva quanto a uma menos interventiva, 
dependendo da concepção que se tem sobre a 'incapacidade privada' de solução das questões sociais...” (GABARDO, 
Emerson. Interesse público e subsidiariedade. Belo Horizonte: Fórum, 2009, p. 223). Considerando a temática acima exposta, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

a) A subsidiariedade é relevante como um critério de determinação subjetiva tanto de relações jurídicas horizontais como 
verticais. 

b) O princípio constitucional da subsidiariedade não possui menção expressa no capítulo constitucional da “Administração 
Pública”. 

c) O princípio da subsidiariedade possui contestações por parcela da doutrina que não acredita na sua recepção pelo sistema 
constitucional brasileiro atual. 

►d) Um dos efeitos do critério de subsidiariedade é dar preferência à atuação das regiões metropolitanas em detrimento da ação 
dos municípios em casos de disputa de competência. 

 
82 - De acordo com o regime jurídico estabelecido pela Constituição Federal de 1988: 

 
►a) não existe dispositivo expresso na Constituição Federal que proíba o conhecimento do mérito dos atos administrativos, 

sendo esta uma construção doutrinária e jurisprudencial atualmente bastante questionada. 
b) é vedado ao Poder Judiciário conhecer questões relativas ao mérito dos atos administrativos, haja vista a ressalva contida 

expressamente no seu artigo 5º. 
c) é vedado ao Poder Judiciário o conhecimento de questões relativas ao mérito dos atos administrativos por força de 

disposição legal infraconstitucional de abrangência nacional. 
d) foi recepcionado o Princípio Constitucional do Não Conhecimento do Mérito dos Atos Administrativos, pré-existente ao 

sistema atualmente vigente. 
 
83 - Em relação ao regime jurídico administrativo, assinale a alternativa correta. 

 
a) O princípio constitucional da supremacia do interesse público é um dos princípios gerais da Administração Pública 

expressos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. 
b) O princípio da supremacia do interesse público não admite ponderação com outros princípios constitucionais dado o seu 

caráter absoluto. 
c) A supremacia do interesse público é princípio oposto ao da indisponibilidade dos interesses públicos pela Administração. 
►d) O principio constitucional da supremacia do interesse público é princípio estruturante do regime jurídico administrativo 

brasileiro, tendo correspondência à ideia de existirem prerrogativas especiais aos atos administrativos (o que é típico do 
sistema da Civil Law).  
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84 - “No Estado de Direito, a ordem jurídica exerce a função de racionalizar o exercício do poder e garantir segurança 
jurídica aos governados” (SALGADO, Eneida Desiree. Constituição e Democracia: tijolo por tijolo em um desenho quase lógico. 
Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 26). Considerando o ideal de “racionalização” da organização e atividade jurídica da 
Administração Pública, assinale a alternativa que apresenta a proposta que foi efetivamente consagrada pela atual 
redação da Constituição brasileira. 

 

►a) A fixação dos padrões de vencimento segundo a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes de cada carreira. 

b) A previsão expressa do princípio constitucional da racionalidade administrativa. 
c) O estabelecimento de requisitos materiais para a nomeação e exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão. 
d) A garantia do direito de greve, conforme previsão a ser estabelecida por lei complementar. 

 
85 - Sobre os serviços públicos privativos (ou exclusivos) de Estado, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) São regulados pelo artigo 175 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de sua prestação direta ou indireta. 
►b) A prestação indireta de serviços públicos privativos do Estado é realizada por intermédio de delegação a empresas estatais. 
c) Incluem no seu grupo o serviço público de transporte coletivo urbano. 
d) Dependem sempre de licitação para serem delegados ao particular, por intermédio de concessão, permissão ou, em alguns 

casos, autorização. 
 
86 - “No Brasil, o processo de evolução da responsabilidade objetiva do poder público foi lapidado nas construções 

jurisprudenciais, mediante o desenvolvimento de teorias que forneceram o supedâneo necessário para o atual sistema 
normativo. São elas: teoria da culpa, do acidente administrativo, do risco administrativo e do risco integral” (BACELLAR 
FILHO, Romeu Felipe. Direito Administrativo e o novo Código Civil. Belo Horizonte: Fórum, 2007, p. 207). Considerando o 
trecho acima, assinale a alternativa correta. 

 
a) No Brasil, adota-se a forma de responsabilização objetiva do Estado em suas relações contratuais. 
►b) Não há no Brasil tratativa constitucional expressa a respeito da responsabilidade civil extracontratual do Estado por atos 

omissivos, cabendo à doutrina e jurisprudência a tratativa desse assunto, o que tem gerado posições diferenciadas a 
respeito do tema. 

c) O Código Civil Brasileiro não trata do assunto da responsabilidade civil do Estado em suas relações extracontratuais. 
d) O direito de regresso, no Brasil, é assegurado exclusivamente nos casos de dolo. 
 

87 - Com relação ao tema da licitação, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 
(   ) Quando as propostas consignarem preços incompatíveis com os fixados por órgão oficial, a Administração poderá 

proceder à adjudicação direta dos bens ou serviços por valor não superior ao constante do registro de preços ou 
dos serviços. 

(   ) Pelo princípio da adjudicação compulsória, o licitante vencedor tem direito adquirido à celebração do contrato 
administrativo. 

(   ) A singularidade do objeto é pressuposto básico para a inexigibilidade de licitação na contratação de serviços 
técnicos profissionais especializados. 

(   ) A declaração de dispensa ou inexigibilidade de licitação fora das hipóteses previstas na lei de licitações caracteriza 
crime punível com a pena de restrição da liberdade, na forma estabelecida pela Lei 8.666/93. 

(   ) As hipóteses de dispensa de licitação exigem instauração de processo de justificação, o mesmo não ocorrendo nos 
casos de inexigibilidade, haja vista que nesses casos há inviabilidade de competição. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – V – F. 
►b) V – F – V – V – F. 
c) F – V – F – F – V. 
d) F – F – V – F – V. 

 
88 - É comum as normas que instituem planos econômicos ocasionarem desequilíbrios econômico-financeiros nos 

contratos administrativos, às vezes beneficiando a Administração Pública, outras vezes beneficiando o particular. 
Sobrevindo determinação normativa que altera o salário mínimo, afetando, por consequência, o custo dos serviços de 
limpeza dos edifícios públicos contratados pela Administração Pública federal com empresas especializadas nesse 
mister, repercutindo diretamente nos contratos administrativos em vigor, dificultando sobremaneira a execução 
contratual nos termos e condições originalmente entabuladas, possibilitaria, por certo: 

 

a) a invocação da teoria do fato da administração, ensejando a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e 
isentando a Administração Pública contratante do dever de indenizar os prejuízos causados. 

b) a aplicação da cláusula tempus regit actum (o tempo rege o ato), isentando a Administração Pública do dever de indenizar 
eventuais prejuízos causados ao contratado, em atenção ao princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 

c) a aplicação da teoria da exceptio non adimpleti contractus, assegurando ao contratado a possibilidade de paralisação dos 
serviços até o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e o dever da Administração contratante de 
indenizar os prejuízos suportados. 

►d) a invocação da teoria do fato do príncipe e o consequente direito subjetivo do contratado ao restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato e o direito de ser indenizado pelos prejuízos comprovadamente sofridos pelo ente que 
expediu o ato normativo, configurando responsabilidade extracontratual. 
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89 - Declarando de utilidade pública diversos imóveis pertencentes a particulares, em razão da necessidade de ampliação do 
complexo industrial do Município, a Prefeitura Municipal de Primavera do Norte resolve desapropriá-los, depositando em 
juízo indenização prévia e justa em dinheiro. Em juízo, é homologado acordo entre as partes, servindo a sentença 
homologatória de título hábil à transcrição do domínio em favor do expropriante. Passados vários anos, sem que sequer 
houvesse o início das obras que ensejaram a desapropriação, o expropriado tomou conhecimento de que o expropriante 
havia determinado o cancelamento do plano de obras. À vista disso, o expropriado depreendeu que o expropriante havia 
desistido de destinar o bem à finalidade pública que ensejou a desapropriação. Em face dessa situação hipotética, tem-
se que: 

 

a) ao expropriado assiste o direito pessoal de retrocessão, sendo-lhe possível reivindicar o bem expropriado, tendo em vista a 
sua não aplicação à finalidade pública que ensejou a desapropriação, mais indenização por perdas e danos. 

b) o expropriado nada pode fazer, pois a desapropriação é uma prerrogativa da Administração Pública fundada no princípio da 
supremacia do interesse público sobre o privado e o bem expropriado já foi incorporado ao patrimônio público. 

c) tendo em vista o lapso temporal decorrido, caduca o direito do expropriado de reaver o bem, assistindo-lhe, apenas, o direito 
de obter uma indenização pela violação do direito de preferência, ante a não destinação do bem à finalidade pública prevista 
no decreto expropriatório. 

►d) configurada a hipótese de tredestinação, ao expropriado assiste o direito real de retrocessão, ou seja, poderá reinvindicar o 
bem expropriado, vez que não aplicado à finalidade pública que ensejou a desapropriação. 

 
90 - Em regular processo de licitação, na modalidade de concorrência, para aquisição de microcomputadores e demais 

materiais de informática, concluída a fase competitiva, foi o feito submetido à apreciação da autoridade competente para 
aprovação do certame. Nesse momento, ao avaliar o processo licitatório, tendo vislumbrado vício na fase de habilitação 
dos licitantes, pois a Comissão de Licitação havia habilitado empresa que apresentou atestado de capacidade técnica 
em desconformidade com as exigências editalícias, a autoridade administrativa resolveu revogar a licitação, expondo, 
em suas razões de decidir, que a existência de vício implica necessariamente o desfazimento do certame. Com relação a 
esse caso, assinale a alternativa correta. 

 
a) A contratação é um consequente lógico do procedimento licitatório, entretanto, considerando o poder de autotutela da 

Administração Pública, constatando vício, a Comissão de Licitação poderá revogar a licitação, com efeitos retroativos, 
assegurando-se aos licitantes o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

b) O poder de autotutela confere à Administração Pública a prerrogativa de revogar os seus atos administrativos, entretanto, 
considerando-se que a contratação é um consequente lógico do processo licitatório, não é possível que, após o julgamento 
das propostas, a autoridade administrativa decida revogar a licitação. 

►c) A fase de habilitação visa a aferição das condições técnicas para a garantia do cumprimento do objeto contratual, de sorte 
que, constando a existência de vício no certame, a autoridade administrativa deve promover a sua invalidação, com efeitos 
retroativos, assegurando-se aos licitantes o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

d) Considerando-se que o licitante vencedor da licitação não tem direito adquirido à celebração do contrato administrativo, a 
decisão pela revogação da licitação prescinde de motivação, mas não do processo administrativo. 

 
 

BLOCO IV 
Juizados Especiais / Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça do Paraná / 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Paraná 

 
91 - Acerca dos juizados especiais cíveis, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Além das causas cujo valor não exceda quarenta salários mínimos, os juizados especiais cíveis têm competência para 
processar e julgar a ação de despejo para uso próprio. 

b) Prevalece, nos juizados especiais cíveis, a regra geral de competência territorial prevista pelo Código de Processo Civil de 
1973, qual seja, o domicílio do réu. 

c) A equidade não é critério decisório estabelecido pela Lei dos juizados especiais. 
d) Os juízes leigos, por realizarem a direção do processo nos juizados, têm as garantias constitucionais inerentes a todo 

magistrado, expressas na vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio. 
 
92 - Com relação à sentença e aos recursos no juizado especial cível, assinale a alternativa correta. 

 

a) A sentença pode ser ilíquida, caso em que será realizada liquidação nos próprios autos. 
b) A sentença que condena o réu ao pagamento de indenização em valor superior a quarenta salários mínimos e assim transita 

em julgado é eficaz e pode ser executada no próprio juizado. 
►c) Apesar de o Juizado Especial ser regido pelo princípio da oralidade, o recurso contra sentença, excetuada a homologatória 

de conciliação ou laudo arbitral, deve ser interposto por advogado e em petição escrita. 
d) Compete a um Desembargador, escolhido pelo pleno do Tribunal de Justiça do Estado, a presidência da turma recursal dos 

juizados especiais. 
 
93 - De acordo com a Lei 9.099/1995, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Nos juizados especiais, a alegação de incompetência territorial é defesa processual peremptória, pois sua procedência 
extingue o processo sem julgamento de mérito. 

b) O não comparecimento do autor na audiência de conciliação é causa de extinção do processo com julgamento de mérito. 
c) Os efeitos da revelia se operam automaticamente pelo não comparecimento do réu a qualquer audiência no juizado. 
d) Os juizados especiais só têm competência para homologar acordos realizados em suas dependências, motivo pelo qual não 

podem ser homologados os acordos pré-processuais.  
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94 - Sobre os juizados especiais criminais, assinale a alternativa correta. 
 
a) O juizado especial criminal tem competência para a conciliação, o julgamento e a execução de infrações penais de menor 

potencial ofensivo, assim consideradas as contravenções penais e crimes com pena máxima não superior a dois anos 
cumulados com multa. 

►b) Um dos principais objetivos do processo no juizado especial criminal é a reparação dos danos sofridos pela vítima, tanto que 
a composição dos danos civis é homologada por sentença irrecorrível que acarreta renúncia ao direito de queixa ou 
representação, nos casos de ação penal de iniciativa privada ou ação penal pública condicionada à representação. 

c) Das sentenças proferidas contra o réu, é cabível a interposição de recurso inominado, no prazo de dez dias, a ser julgado 
pela Turma Recursal. 

d) Por não haver disposição expressa na Lei 9.099/1995, entende-se cabível o recurso de embargos de declaração regido pelo 
art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 

 
95 - A respeito do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, assinale a alternativa correta. 

 
a) Os atos relacionados à função correicional devem ser comunicados aos interessados com antecedência mínima de quinze 

dias. 
►b) A função correicional consiste na orientação, fiscalização e inspeção permanente de todos os juízes, serventuários da 

justiça, auxiliares da justiça, ofícios de justiça, serventias do foro extrajudicial, secretarias, serviços auxiliares e unidades 
prisionais, sendo exercida em todo o Estado pelo Corregedor-Geral da Justiça e, nos limites das suas atribuições, pelos 
juízes. 

c) Denomina-se Portaria o ato de natureza geral objetivando aplicar, em casos concretos, os dispositivos legais atinentes à 
atividade funcional dos magistrados, serventuários e funcionários da justiça. 

d) As correições ordinárias e extraordinárias nos ofícios de justiça, serventias do foro extrajudicial e secretarias poderão ser 
realizadas exclusivamente pelo Corregedor-Geral da Justiça. 

 
96 - Com relação às disposições gerais do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) O Plantão Judiciário funciona apenas nos dias em que não houver expediente forense. 
b) O serviço de Protocolo Judicial Integrado poderá receber petições iniciais, petições em geral, cartas precatórias e os 

recursos tipificados no Código de Processo Civil. 
c) Constatada a existência de processos conclusos para sentença há mais de cento e vinte dias, o Fichár io Confidencial da 

Magistratura promoverá a abertura de protocolo individual de monitoramento da atividade jurisdicional. 
►d) Salvo determinação expressa, em contrário, do juiz, a secretaria da direção do fórum será exercida pela escrivania da vara 

em que o magistrado desempenha as suas funções. Os serviços, entretanto, poderão ser realizados por funcionários 
próprios da secretaria, onde houver. 

 
97 - Acerca dos atos correicionais, assinale a alternativa que está de acordo com os preceitos do Código de Normas da 

Corregedoria-Geral da Justiça. 
 

►a) A cópia da ata da correição ou inspeção, juntamente com os dados estatísticos, o relatório circunstanciado elaborado pelo 
magistrado e a certidão de regularização lavrada pela serventia, deverá ser arquivada na Direção do Fórum, em mídia CD-
ROM. 

b) Não é possível o arquivamento da ata correicional em mídia, visto que poderão ser alterados dados para futura comparação 
sobre as determinações contidas na ata, inclusive para efeito de análise do CNJ em caso de correição feita por este órgão. 

c) Incumbe ao escrivão ou designado, por delegação do juiz responsável pela serventia, a conferência no cumprimento das 
determinações feitas durante os atos correicionais. 

d) Não cabe à escrivania ou secretaria apresentar certidão de todos os feitos em que foi averbado suspeição ou impedimento 
pelo magistrado, visto que tal declaração é feita por motivo íntimo, segundo preconiza o art. 135, parágrafo único, do CPC. 

 
98 - Sobre a competência dos Juízes Substitutos e dos Juízes de Direito, é correto afirmar: 

 

a) O Juiz Substituto, quando no exercício de substituição, ou designado para auxiliar os Juízes de Direito das comarcas que 
integram as correspondentes seções judiciárias, terá a competência definida pelo Corregedor-Geral da Justiça. 

►b) Na ausência, mesmo eventual, do Juiz titular, cabe aos Juízes Substitutos decidir os pedidos cíveis e criminais de natureza 
urgente, sendo necessária a comunicação posterior ao Corregedor-Geral da Justiça. 

c) Os Juízes de Direito de qualquer entrância poderão ser designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça para conhecer, 
processar e julgar conflitos fundiários em casos urgentes, no âmbito de todo o território paranaense. 

d) Nas comarcas onde houver mais de um Juízo, a substituição do Juiz de Direito Diretor do Fórum será exercida pelo Juiz 
Substituto indicado pela Presidência. 

 
99 - Sobre as remoções, permutas e promoções dos Titulares de Ofício do Foro Judicial, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Será indeferido pedido de pretendente que tenha sofrido pena disciplinar, com sua imediata exclusão, salvo se, não 
reincidente, já decorridos mais de dois anos da última punição. 

b) Ao concurso de remoção somente poderão ser admitidos titulares que exerçam a atividade por período superior a dois anos, 
salvo se não houver candidato que atenda a esse requisito. 

c) Na inexistência de candidatos à remoção ou à promoção ou tendo sido indeferidos pedidos eventualmente feitos, deverá ser 
expedido edital de chamamento a concurso público para provimento do cargo vago por nomeação. 

d) A expedição de edital para convocação de eventuais interessados à remoção, à promoção ou ao provimento, mediante 
concurso público, se não houver interessado à remoção, é ato privativo do Presidente do Tribunal de Justiça. 
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100 - Com base nas disposições preliminares do CODJPR, é INCORRETO afirmar: 
 
a) O Poder Judiciário, a quem incumbe a administração da justiça, deve observar o princípio da modicidade das custas e 

emolumentos. 
b) Pelo princípio da legalidade, previsto no art. 1º, §1º, inc. I, do CODJPR, é vedada a tendência de exacerbação personalista, 

sendo que a atividade administrativa de competência do Tribunal de Justiça, de Juízes e dos Serviços Auxiliares é atividade 
de submissão dos fatos da vida real às categorias legais. 

c) A previsão para estatização das serventias do foro judicial feitas pela Lei Estadual nº 14.277/03 tem efeitos ex nunc, ou seja, 
surtem efeitos a partir da sua publicação.  

►d) Os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e democratização da gestão 
são condições de aplicação e hermenêutica, sendo que a inobservância deles não pode ser decretada de ofício e sempre 
depende de requerimento do interessado, desde que provada a causa geratriz da violação ao preceito constitucional. 


